
  

 

EDITAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 284/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO/MG 

Torna-se público que o município de São Gotardo/MG, com endereço na Rua Professora Maria Coeli 

Franco nº. 13, Centro, São Gotardo – MG, CNPJ nº. 18.602.037/0001-55, isenta de inscrição estadual, 

por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria de nº 050/2026, realizará 

licitação, na modalidade  PREGÃO, na forma eletrônica, POR REGISTRO DE PREÇOS , nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 62, de 28 de março de 2023 e do n º63, 

de 28 de março de 2023 , Decreto Municipal nº 171 de 19 de agosto de 2024 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.DO OBJETO 

1.1.O objeto da presente licitação é o “AQUISIÇÃO DE DIETAS ENTERAIS E ORAIS, 

FÓRMULAS NUTRICIONAIS, SUPLEMENTOS, FÓRMULAS INFANTIS 

ESPECIALIZADAS, SOLUÇÕES INTRAVENOSAS, PRODUTOS DE NUTRIÇÃO 

PARENTERAL E EQUIPAMENTOS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À ADMINISTRAÇÃO 

DE DIETAS EM SISTEMA FECHADO”.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

1.2. Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas nos sites 

www.saogotardo.mg.gov.br  /  www.licitanet.com.br / www.gov.br/pncp/pt-br  e as constantes do 

Termo de Referência (Anexo I), prevalecerão as últimas.  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:   MENOR PREÇO POR LOTE 

 

● MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

● DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  27/10/2026 às 13:00 horas  

 

● SITE PARA CONSULTAS: www.saogotardo.mg.gov.br  /  www.licitanet.com.br 

/www.gov.br/compras 

 

● E – MAIL PARA CONTATO: licitacaosg@gmail.com 

 

● LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: PLATAFORMA 

DIGITAL – WWW.LICITANET.COM.BR. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras
mailto:licitacaosg@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
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2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1.  As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no Estudo 

Técnico Preliminar , Termo de Referência e nos demais anexos que integram  o edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o  

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;   

3.5.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.7. Da participação de consórcios: 

3.7.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do(s) bem(ns) a ser(em) adquirido(s), considerando que as empresas que atuam no 

mercado têm condições de fornecer o(s) bem(ns) de forma independente os produtos que estão 

anexados. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 
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4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.9.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

4.15. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que 

poderá escolher entre os Planos de Adesão. 
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4.16. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.17. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do Município de São Gotardo, em nenhuma hipótese responsável 

pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

4.18. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet; 

4.19. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.20. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.21.O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

Município de São Gotardo, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

4.22.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

4.23. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

4.24.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases 

e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,01(Um) centavo;  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   
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6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21.6. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de da prestação de serviço 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 

excepcional a ser indicada no Termo de Referência. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CEIS); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CNEP). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força da vedação 

de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 



  

 
 

 

15 
 

 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 

a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
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7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 
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8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 2(duas) horas, 

contados da convocação efetuada pelo Pregoeiro.   

8.9.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido acima, por igual período, nas seguintes 

situações: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; 

b) de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 

o envio dos documentos exigidos. 

8.10. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, mediante 

convocação do Pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta ajustada e os documentos de habilitação 

exigidos no prazo previsto neste Edital.  
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8.10.1. A complementação posterior de documentos será admitida exclusivamente em sede de 

diligência, mediante decisão motivada do Pregoeiro, para esclarecer ou complementar informações 

relativas a documentos já apresentados, desde que destinadas a comprovar fatos existentes à data da 

sessão pública, ou para atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

8.10.2. A diligência não poderá ser utilizada para suprir a ausência de documento essencial destinado 

à comprovação de condição de habilitação não demonstrada no momento juridicamente exigível. 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.14. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

A. Ato Constitutivo; 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede ou; 

2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente registradas e 

arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 

por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

 
1 Nota Explicativa - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede,  

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

B. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes 

da data do recebimento dos envelopes; 

C. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal em vigor; 

D. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos 

da CNDT  

conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

F. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

G. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

H. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o 

documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) 

dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
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H.1. A empresa que esteja em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância 

judicial competente, certificando que está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório. 

8.14.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar os documentos de qualificação 

técnica previstos no Termo de Referência, anexo deste Edital, o qual integra o presente 

instrumento convocatório para todos os fins observados os requisitos, critérios de aceitabilidade 

e condições nele estabelecidos. 

8.15. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa 

de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis 

para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela 

Pregoeira, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; 

8.16. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor; 

8.20. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

8.21. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, inclusive nos Editais destinados exclusivamente 

a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deve ser apresentada a declaração constante do ANEXO 

VII, juntamente com a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL EMITIDA PELA JUNTA 

COMERCIAL competente, emitida nos últimos 90 dias, comprovando ser a licitante, enquadrada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, para participar do certame nesta condição, quando 

for o caso, (a falta desta certidão não inabilita a empresa, porém, a mesma perde o direito do benefício 

da Lei Complementar nº. 123/2006). 
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 8.22. Quanto aos demais documentos que não contiverem de forma expressa o prazo de sua 

validade, será esse considerado como 90 (noventa) dias contados de sua expedição/emissão. 

 

9.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5.O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

9.8. A Ata de Registro de Preços constitui um documento vinculativo e obrigacional, com 

características de compromisso para futura contratação, no qual serão registrados objeto, os preços, os 

fornecedores e as condições de fornecimento, nos termos da Lei Federal nº 14.1433/2021 e do Decreto 

Municipal nº 171/2024.  
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9.9. A existência de preços registrados não obriga o Município de São Gotardo/MG a contratar a 

totalidade dos quantitativos estimados, ficando as contratações condicionadas à necessidade 

administrativa, à existência de saldo registrado, à disponibilidade orçamentária e financeira e à emissão 

do respectivo instrumento hábil.  

9.10. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 

e  

10.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11.DOS RECURSOS 

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

 

12.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.6. Não celebrar ARP ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.9. Fraudar a licitação 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.10.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1.A Natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. As Circunstâncias Agravantes Ou Atenuantes. 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública. 
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12.3.5.A Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da arp, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.1 e seguintes, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por COMISSÃO composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
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que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 

12.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.15. Demais critérios e análises, bem como percentuais de multa estarão previstos na Minuta de 

Contrato Administrativo elaborada pelo Setor Jurídico. 

 

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: www.licitanet.com.br e pelo e-mail licitacaosg@gmail.com. As impugnações e 

pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.3.2.O pedido de impugnação deverá obrigatoriamente ser anexado na plataforma 

www.licitanet.com.br. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

13.5. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados 

pelo e-mail licitacaosg@gmail.com, com mesmo prazo e requisitos indicados, devendo o interessado 

confirmar o recebimento com a equipe de pregão. 
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14. DA RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

14.1. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente 

observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o 

artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 63, de 2023 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN 

RFB Nº 1234. 

14.2. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção 

ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de 

acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal n. 63, de 2023 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

 

15.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
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15.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) , endereço eletrônico www.licitanet.com.br e site da prefeitura Municipal de São Gotardo 

https://www.saogotardo.mg.gov.br. 

15.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1.ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar. 

15.11.2. ANEXO II – Modelo de declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação e de 

que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital; 

15.11.3. ANEXO III – Modelo de declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

15.11.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de que não possui empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

15.11.5. ANEXO V – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

15.11.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de que não existem fatos impeditivos para a habilitação 

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar alguma ocorrência que ocorrer posteriormente; 

15.11.7. ANEXO VII – Modelo de declaração para o licitante enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa de que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021; 

15.11.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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15.11.9. ANEXO IX – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

 

SÃO GOTARDO/MG, 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

DÉBORA THAIS SILVA ALVES ARAÚJO 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência encontra-se disponibilizado para consulta no sítio eletrônico oficial do 
Município de São Gotardo/MG, Portal Licitanet e Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

Sítio eletrônico oficial: https://www.saogotardo.mg.gov.br/  

Portal Licitanet: https://www.licitanet.com.br/  

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.saogotardo.mg.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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ANEXO II 

Modelo de declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação e de que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do edital; 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - PROCESSO Nº 284/2026 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, que: 

 

1) cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no edital do Pregão Eletrônico n. 

__________/______; 

 

2) a proposta foi elaborada em conformidade com as todas as exigências do edital do referido certame. 

 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 
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ANEXO III 

Modelo de declaração sobre o trabalho de pessoas menores 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - PROCESSO Nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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ANEXO IV 

Modelo de declaração sobre inexistência de trabalho degradante ou forçado 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - Processo nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal 

 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO V 

Modelo de declaração sobre reserva de cargos para pessoa com deficiência 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - Processo nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 
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ANEXO VI 

Modelo de declaração de que não existem fatos impeditivos para a habilitação no certame 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - Processo nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, que cumpre plenamente as exigências do edital do processo licitatório em epígrafe e que não 

existem fatos impeditivos para a habilitação no certame. 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 
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ANEXO VII 

Modelo de declaração para licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - Processo nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA, para todos os fins de 

direito, estar enquadrado como (  ) microempresa, (  ) empresa de pequeno porte ou (  ) sociedade 

cooperativa, cumprindo os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Declara ainda para fins do artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021,  que neste ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

________(Local)________, ____ de __________de _______. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal da empresa licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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ANEXO VIII 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2026 - Processo nº 284/2026 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, sediada no 

endereço _____________ (endereço completo),  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

_____________________________________, Carteira de Identidade R.G. 

nº_____________________ e CPF nº ___________________ DECLARA que: 

 

(a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a 

ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das propostas; 

e 
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(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

___________, __ de ________________ de _____ 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 
 

 

39 
 

 

ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº ___/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO GOTARDO - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o Nº. 18.602.037/0001-55, com sede nesta cidade, provisoriamente na Rua Professora Maria Coeli 

Franco, número 13, Bairro Centro, representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Makoto Edison 

Sekita , brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade MG-21340791 PC/MG, inscrito no CPF 

sob o nº 328.821.579-91, residente e domiciliado à Rua Tabelião João Lopes nº 201,apartamento 

1601,Bairro Campestre, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

_________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, sediada 

na ___________________________, na cidade de __________________________./Estado, neste ato 

representada por .................................. (nome e função na contratada), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA. Considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ____/2026, Processo Administrativo nº 284/2026 , Pregão Eletrônico nº 40/2026, resolve 

registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023. 

 

          1.DO OBJETO 

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de “AQUISIÇÃO 

DE DIETAS ENTERAIS E ORAIS, FÓRMULAS NUTRICIONAIS, SUPLEMENTOS, 

FÓRMULAS INFANTIS ESPECIALIZADAS, SOLUÇÕES INTRAVENOSAS, PRODUTOS 

DE NUTRIÇÃO PARENTERAL E EQUIPAMENTOS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À 

ADMINISTRAÇÃO DE DIETAS EM SISTEMA FECHADO”, especificado(s) no(s) item(ns) do 

Termo de Referência, anexo do Edital de especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo 

do Edital de Licitação   nº 284/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham    sido registrados, independentemente de transcrição.  
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1.2. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

1.2.1. Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços será de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, mediante justificativa técnica 

formal e autorização da autoridade competente. 

 

2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 LOTE: 1 - LOTE 01 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  7   28502 

 FÓRMULA PADRÃO (NUTRISON ENERGY 1.5) - FÓRMULA 

PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS, COM CONDIÇÕES 

ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 

ALIMENTARES. HIPERCALÓRICO, SENDO QUE CADA 1ML 
DEVE FORNECER 1,5KCAL. OSMOLARIDADE: 320 

MOSM/KG DE ÁGUA, 1,5KCAL, 63G/L PTN, 8G/L. SISTEMA 

FECHADO 1 LITRO. SABOR ARTIFICIAL DE BAUNILHA. 600 LT   

  8   36818 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
HIPERPROTEICA, HIPERCALÓRICA, E ENRIQUECIDA COM 

MIX DE FIBRAS MF6.PROTEIN PLUS MULTIFIBER - 

FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
HIPERPROTEICA, HIPERCALÓRICA, E ENRIQUECIDA COM 

MIX DE FIBRAS MF6: FORMULA MODIFICADA PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL, HIPERPROTEICA E 
HIPERCALÓRICA. ESPECIALMENTE FORMULADA PARA 

AUXILIAR PACIENTES EM RISCO NUTRICIONAL OU 

DESNUTRIDOS COM NECESSIDADES CALÓRICO-
PROTEICA AUMENTADA. ISENTA DE LACTOSE, 

SACAROSE E GLÚTEN. CONTÉM A MISTURA DE QUATRO 

PROTEÍNAS DE ALTO VALOR BIOLÓGICO E MISTURA DE 
LIPÍDIOS, FORNECENDO OS ÁCIDOS GRAXOS W3 (DHA E 

EPA). ENRIQUECIDO COM MIX DE CAROTENOIDES E MIX 

DE FIBRAS MF6. NÃO CONTEM GLÚTEN. APRESENTAÇÃO: 
PACK 1000 ML. PERFIL DE MACRONUTRIENTES: 

CARBOIDRATOS: 45%, PROTEÍNAS: 20%, LIPÍDIOS: 15%, 

FIBRAS: 15G/L. 400 LT   
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  9   33838 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRICAO ENTERAL 

DIABETES - FORMULA MODIFICADA PARA NUTRICAO 
ENTERAL, NORMOCALORICA E ENRIQUECIDA COM 

FIBRAS. PACIENTES COM DIABETES TIP 1 E 2 E 

SITUACOES DE HIPERGLICEMIA - FORMULA MODIFICADA 
PARA NUTRICAO ENTERAL, NORMOCALORICA E 

ENRIQUECIDA COM FIBRAS. ESPECIALMENTE 

FORMULADA PARA AUXILIAR PACIENTES COM 
DIABETES E SITUAÇÕES DE HIPERGLICEMIA. ISENTA DE 

LACTOSE, SACAROSE E GLUTEN. CONTEM 

CARBOIDRATOS DE BAIXO INDICE GLICEMICOE É 
ENRIQUECIDA COM EXCLUSIVO MIX DE FIBRAS MF6. 

NAO CONTEM GLUTEN.SIATEMA FECHADO. 

APRESENTACAO : PACK 1 LITRO. COMPOSICAO 

NUTRICIONAL - CARBOIDRATOS: 45% PROTEINAS: 17%, 

LIPIDEOS: 38% 600 LT   

  10   36824 

 FÓRMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 

HIPERPROTEICA COM DENSIDADE ENERGÉTICA 
NORMAL, ESPECIALMENTE FORMULADA PARA 

AUXILIAR NA CICATRIZAÇÃO DE LESÕES POR PRESSÃO E 

OUTRAS SITUAÇÕES QUE REQUEIRAM CICATRIZAÇÃO. 
ISENTA DE LACTOSE E GLÚTEN. ACRESCIDA DE 

ARGININA E MICRONUTRIENTES QUE CONTRIBUEM 
PARA O PROCESSO DE CICATRIZAÇÃO (FERRO, ZINCO, 

COBRE, SELÊNIO, VITAMINAS A, E E C), ALÉM DA 

PRESENÇA DOS EXCLUSIVOS MIX DE FIBRAS MF6 E MIX 
DE CAROTENOIDES. APRESENTAÇÃO: PACK 1000ML – 

SISTEMA FECHADO. - 300 LT   

  11   28500 

 FORMULA PARA NUTRIÇÃO (POTEIN PLUS ENERGY 1.5) - 

DIETA NUTRICIONALMENTE COMPLETA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, HIPERCALÓRICA, 

HIPERPROTEICA E HIPERLÍPIDICA. ISENTA DE LACTOSE E 

FIBRA E SEM ADIÇÃO DE SACAROSE.CADA 1ML DEVE 
FORNECER 1,5 KCAL. FONTE DE PROTEÍNA 100% 

CASEINATO DE CÁLCIO E SÓDIO OBTIDOS DO LEITE DE 

VACA. FONTE DE CARBOIDRATO 100% MALTODEXTRINA. 
FONTE DEGORDURA 54% ÓLEO DE CANOLA COM BAIXO 

TEOR ERÚCICO, 25% TCM E 21% ÓLEO DE 

SOJA.OSMOLARIDADE 283MOSM/L DE ÁGUA. SISTEMA 
FECHADO 500ML OU 1 LITRO. DISTRIBUIÇÃO 

ENERGÉTICA: 48% DE GORDURAS, 32% DE 

CARBOIDRATO, 20% DE PROTEÍNAS. SABOR 
ARTIFICIALDE BAUNILHA. 600 LT   

  12   39099 

 FORMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, PARA PACIENTES 
EM RISCO NUTRICIONAL OU DESNUTRIDOS COM 

DISTÚRBIOS DISABSORTIVOS. - FORMULA PADRÃO PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL. ESPECIALMENTE FORMULADA 
PARA AUXILIAR PACIENTES EM RISCO NUTRICIONAL OU 

DESNUTRIDOS, COM DISTÚRBIOS DISABSORTIVOS E COM 

NECESSIDADES DE NUTRIÇÃO ENTERAL. ISENTA DE 
LACTOSE, SACAROSE, GLÚTEN E FIBRAS. 

APRESENTAÇÃO: PACK 1000ML. CADA 1ML DEVE 

FORNECER 1,0 KCAL. DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA: 15% 
DE LIPÍDEOS, 69% DE CARBOIDRATOS E 16% DE 

PROTEÍNAS. 300 LT   
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  13   45435 

 FÓRMULA ENTERAL PARA PACIENTES PEDIÁTRICOS 
COM INTOLERÂNCIA GASTROINTESTINAL E/OU COM 

DIFICULDADE NA ABSORÇÃO DA PROTEÍNA INTACTA - 

FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL. 
NUTRICIONALMENTE COMPLETA, OLIGOMÉRICA, 

NORMOCALÓRICA E NORMOPROTEÍCA, À BASE DE 
PROTEÍNA HIDROLISADA DO SORO DO LEITE, COM 50% 

TCM, ADICIONADA DE VITAMINAS, MINERAIS E O 

EXCLUSIVO MIX DE CAROTENOIDES. BAIXA 
OSMOLARIDADE. SEM ADIÇÃO DE LACTOSE E 

SACAROSE. NÃO CONTÉM GLÚTEN. INDICAÇÕES: PARA 

PACIENTES PEDIÁTRICOS COM INTOLERÂNCIA 
GASTROINTESTINAL E/OU COM DIFICULDADE NA 

ABSORÇÃO DA PROTEÍNA INTACTA. 

APRESENTAÇÃO: PACK DE 500ML (SISTEMA FECHADO). 200 UN   

  14   45436 

 FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
HIPERCALÓRICA, NUTRICIONALMENTE COMPLETA E 

FORMULADA PARA CRIANÇAS DE 3 A 10 ANOS. - 

FÓRMULA PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 
HIPERCALÓRICA (1,5 KCAL/ML), NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA E FORMULADA PARA CRIANÇAS DE 3 A 10 

ANOS. CONTÉM ÔMEGA 3, VITAMINAS E MINERAIS, 
ENRIQUECIDO COM O EXCLUSIVO MIX DE FIBRAS MF6. 

APRESENTAÇÃO: PACK DE 500ML (SISTEMA FECHADO). 200 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 2 - LOTE 02 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  15   45437 

 FÓRMULA ENTERAL PARA SITUAÇÕES METABÓLICAS 

ESPECIAIS E DISTÚRBIOS RENAIS - FÓRMULA ENTERAL 
HIPERCALÓRICA (2.0 KCAL/ML), HIPERLIPÍDICA, NÃO 

CONTÉM LACTOSE. COM 74G DE PROTEÍNA/L. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. SEM ADIÇÃO DE SACAROSE. 
ALIMENTO PARA SITUAÇÕES METABÓLICAS ESPECIAIS 

PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL FORMULADO PARA 

SITUAÇÕES DE DISTÚRBIOS RENAIS PARA PACIENTES EM 
DIÁLISE COM UREMIA. APRESENTAÇÃO: PACK 1000ML. 300 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 3 - LOTE 03 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  16   36819 

 FÓRMULA COM DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA E 
HIPERPROTEICA, COM APORTE DE PROTEÍNAS DE ALTO 

VALOR BIOLÓGICO. NUTRIDRINK PROTEIN LIQUIDO - 

FÓRRMULA COM DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA E 
HIPERPROTEICA, COM APORTE DE PROTEÍNAS DE ALTO 

VALOR BIOLÓGICO. ALTO TEOR DE VITAMINAS E 

MINERAIS E COM TEOR DE GORDURAS SATURADAS. 

ISENTA DE GLÚTEN. APRESENTAÇÃO EMBALAGEM 

PLÁSTICA DE 200 ML. SABORES: BAUNILHA, CHOCOLATE 

OU MORANGO. DENSIDADE CALÓRICA: 1.5 KCAL/ML. 
PROTEÍNAS: 24,5%. CARBOIDRATOS: 44,5%. LIPÍDIOS: 31%. 1.500,00 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 4 - LOTE 04 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  17   44345 

 FÓRMULA INDUSTRIALIZADA COMPLETA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, INDICADA PARA 

CRIANÇAS MAIORES DE 01 A 10 ANOS. - SUPLEMENTO EM 

PÓ INFANTIL DE NUTRIÇÃO ORAL E ENTERAL, 
HIPERCALÓRICO, COM 1.5 KCAL/ML E SEM ADIÇÃO DE 

SACAROSE, PARA CRIANÇAS QUE PRECISAM DE UM 
APORTE ENERGÉTICO MAIOR, POR TEREM DIFICULDADE 

DE CRESCER E/OU GANHAR PESO, E PRECISAM 

RECUPERAR A NUTRIÇÃO.CONTÉM VITAMINAS E 
MINERAIS E ÔMEGA 3 QUE CONTRIBUEM PARA 

IMUNIDADE E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E É 

ISENTO DE LACTOSE. LATA 400GRAMAS. A CADA 100G DE 
PRODUTO FORNECE: CARBOIDRATOS 63 %, PROTEINA 

13%, GORDURAS TOTAIS 18%.  OSMOLARIDADE: 364 

MOSMOL/L   OSMOLARIDADE: 466 
MOSM/KG            INGREDIENTES: MALTODEXTRINA, 

CASEINATO DE CÁLCIO, ÓLEO DE PALMA, ÓLEO DE 

CANOLA, ÓLEO DE GIRASSOL ALTO OLEICO, CASEINATO 
DE SÓDIO, ÓLEO DE GIRASSOL, HIDROGÊNIO FOSFATO 

DIPOTÁSSICO, CLORETO DE POTÁSSIO, CITRATO 

TRISSÓDICO, FOSFATO DE CÁLCIO DIBÁSICO, 
CARBONATO DE CÁLCIO, CARBONATO DE MAGNÉSIO, 

CLORETO DE COLINA, CLORETO DE SÓDIO, CITRATO 

TRIPOTÁSSICO, ÁCIDO L-ASCÓRBICO, TAURINA, 
SULFATO FERROSO, L-CARNITINA, DL-ALFA TOCOFEROL, 

SULFATO DE ZINCO, D-PANTOTENATO DE CÁLCIO, 

GLUCONATO CÚPRICO, NICOTINAMIDA, CLORIDRATO DE 
CLORETO DE TIAMINA, SULFATO DE MANGANÊS (II), 

CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, PALMITATO DE RETINILA, 

ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, RIBOFLAVINA, 
CLORETO DE CROMO (III), ÁCIDO N-PTEROIL-L-

GLUTÂMICO, MOLIBDATO DE SÓDIO, IODATO DE 

POTÁSSIO, SELENITO DE SÓDIO, FITOMENADIONA, D-
BIOTINA, COLECALCIFEROL, CIANOCOBALAMINA, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA E AROMATIZANTE. 

SEM SABOR - LATA DE 400 GRS 2.288,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 5 - LOTE 05 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  45   44374 

 FÓRMULA INDUSTRIALIZADA COMPLETA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, INDICADA PARA 

CRIANÇAS MAIORES DE 01 A 10 ANOS. - COTA 25% - 

SUPLEMENTO EM PÓ INFANTIL DE NUTRIÇÃO ORAL E 
ENTERAL, HIPERCALÓRICO, COM 1.5 KCAL/ML E SEM 

ADIÇÃO DE SACAROSE, PARA CRIANÇAS QUE PRECISAM 
DE UM APORTE ENERGÉTICO MAIOR, POR TEREM 

DIFICULDADE DE CRESCER E/OU GANHAR PESO, E 

PRECISAM RECUPERAR A NUTRIÇÃO.CONTÉM 
VITAMINAS E MINERAIS E ÔMEGA 3 QUE CONTRIBUEM 

PARA IMUNIDADE E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E É 

ISENTO DE LACTOSE. LATA 400GRAMAS. A CADA 100G DE 
PRODUTO FORNECE: CARBOIDRATOS 63 %, PROTEINA 

13%, GORDURAS TOTAIS 18%.  OSMOLARIDADE: 364 

MOSMOL/L   OSMOLARIDADE: 466 
MOSM/KG            INGREDIENTES: MALTODEXTRINA, 

CASEINATO DE CÁLCIO, ÓLEO DE PALMA, ÓLEO DE 

CANOLA, ÓLEO DE GIRASSOL ALTO OLEICO, CASEINATO 
DE SÓDIO, ÓLEO DE GIRASSOL, HIDROGÊNIO FOSFATO 

DIPOTÁSSICO, CLORETO DE POTÁSSIO, CITRATO 

TRISSÓDICO, FOSFATO DE CÁLCIO DIBÁSICO, 
CARBONATO DE CÁLCIO, CARBONATO DE MAGNÉSIO, 

CLORETO DE COLINA, CLORETO DE SÓDIO, CITRATO 

TRIPOTÁSSICO, ÁCIDO L-ASCÓRBICO, TAURINA, 
SULFATO FERROSO, L-CARNITINA, DL-ALFA TOCOFEROL, 

SULFATO DE ZINCO, D-PANTOTENATO DE CÁLCIO, 

GLUCONATO CÚPRICO, NICOTINAMIDA, CLORIDRATO DE 
CLORETO DE TIAMINA, SULFATO DE MANGANÊS (II), 

CLORIDRATO DE PIRIDOXINA, PALMITATO DE RETINILA, 

ACETATO DE DL-ALFA-TOCOFERILA, RIBOFLAVINA, 
CLORETO DE CROMO (III), ÁCIDO N-PTEROIL-L-

GLUTÂMICO, MOLIBDATO DE SÓDIO, IODATO DE 

POTÁSSIO, SELENITO DE SÓDIO, FITOMENADIONA, D-
BIOTINA, COLECALCIFEROL, CIANOCOBALAMINA, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA E AROMATIZANTE. 

SEM SABOR - LATA DE 400 GRS 762 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 6 - LOTE 06 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  18   33841 

 ESPESSANTE ALIMENTAR - - QUE NAO ALTERA COR, 

ODOR E SABOR DOSALIMENTOS. NAO CONTEM GLUTEN. 
LATA DE 175G 80 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 7 - LOTE 07 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  19   36821 

 FORMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ 
ESPECIALIZADA PARA DIABETES. NORMOCALÓRICA, 

HIPERPROTEICA, NORMOLIPIDICA E COM FIBRAS. ISENTA 

DE LACTOSE. ISENTA DE GLÚTEN. SEM ADIÇÃO DE 
SACAROSE. POSSUI ALTO TEOR DE BIOTINA E CROMO. 

LATA DE 400 GRAMAS. SABOR BAUNILHA. - 1.518,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 8 - LOTE 08 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  46   45757 

 FORMULA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL EM PÓ 
ESPECIALIZADA PARA DIABETES. NORMOCALÓRICA, 

HIPERPROTEICA, NORMOLIPIDICA E COM FIBRAS. ISENTA 

DE LACTOSE. ISENTA DE GLÚTEN. SEM ADIÇÃO DE 
SACAROSE. POSSUI ALTO TEOR DE BIOTINA E CROMO. 

LATA DE 400 GRAMAS. SABOR BAUNILHA. - COTA 25% - 506 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 9 - LOTE 09 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  20   36822 

 SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FIBRAS 100% SOLÚVEIS 
EM PO (55% INULINA E 45% GOMA GUAR). SEM SABOR. 

CAIXA DE 10 SACHES DE 5 GRAMAS CADA. - 150 CX   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 10 - LOTE 10 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  21   36823 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 

ORAL, HIPERCALÓRICA E HIPOPROTEICA. 
ESPECIALMENTE FORMULADA PARA AUXILIAR 

PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL. ISENTA DE 

SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN. EMBALAGEM TETRA 
PAK DE 1 LITRO. - 4.500,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 11 - LOTE 11 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  47   45758 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E 

ORAL, HIPERCALÓRICA E HIPOPROTEICA. 

ESPECIALMENTE FORMULADA PARA AUXILIAR 
PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL. ISENTA DE 

SACAROSE, LACTOSE E GLÚTEN. EMBALAGEM TETRA 

PAK DE 1 LITRO. - COTA 25% - 1.500,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 12 - LOTE 12 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  22   28505 

 FORMULA ENTERAL (NUTREN 2.0) - FÓRMULA ENTERAL 

MODIFICADA HIPERCALÓRICA (2.0 KCAL/ 

ML),HIPERLIPÍDICA E ISENTA DE LACTOSE. 
OSMOLARIDADE: 618 MOSM/L DE ÁGUA. EMBALAGEM: 

TETRA SLIM 200 ML. SABOR BAUNILHA OU VITAMINA DE 

FRUTAS. 1.000,00 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 13 - LOTE 13 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  23   24282 

 DIETA ENTERAL PARA ADULTOS, NUTRISON SOYA - 

DIETA ENTERAL PARA ADULTOS, NORMOCALÓRICA.: 

ALIMENTO NUTRICIONALMENTE COMPLETO,PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, HIPOSSÓDICO SEM 

SACAROSE, A BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, 

RICA EM ISOFLAVONAS. NORMOCALORICO NA DILUIÇÃO 
PADRÃO. ISENTO DE SACAROSE E LACTOSE, NÃO 

CONTEM GLÚTEN. DENSIDADE CALÓRICA: 1,01KCAL/ML, 

PROTEÍNA:14% (73% PROTEÍNA ISOLADA DA SOJA, 27% 
CASEINATO DE CÁLCIO), CARBOIDRATOS: 56% (100% 

MALTODEXTRINA), GORDURA: 30% (25% ÓLEO MILHO, 

60% ÓLEO DE CANOLA, 15% TCM)OSMOLALIDADE: 320 
MOSM/KG. APRESENTAÇÃO: LATA DE 800G, SABOR 

BAUNILHA.(SIMILAROU IGUAL NUTRISON SOYA) 2.268,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 14 - LOTE 14 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  48   45759 

 DIETA ENTERAL PARA ADULTOS, NUTRISON SOYA - 

COTA 25% - DIETA ENTERAL PARA ADULTOS, 

NORMOCALÓRICA.: ALIMENTO NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO,PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, 

HIPOSSÓDICO SEM SACAROSE, A BASE DE PROTEÍNA 

ISOLADA DE SOJA, RICA EM ISOFLAVONAS. 
NORMOCALORICO NA DILUIÇÃO PADRÃO. ISENTO DE 

SACAROSE E LACTOSE, NÃO CONTEM GLÚTEN. 
DENSIDADE CALÓRICA: 1,01KCAL/ML, PROTEÍNA:14% 

(73% PROTEÍNA ISOLADA DA SOJA, 27% CASEINATO DE 

CÁLCIO), CARBOIDRATOS: 56% (100% MALTODEXTRINA), 
GORDURA: 30% (25% ÓLEO MILHO, 60% ÓLEO DE 

CANOLA, 15% TCM)OSMOLALIDADE: 320 MOSM/KG. 

APRESENTAÇÃO: LATA DE 800G, SABOR 
BAUNILHA.(SIMILAROU IGUAL NUTRISON SOYA) 756 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 15 - LOTE 15 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  24   45430 

 DIETA ENTERAL E ORAL PARA ADULTOS, 

NORMOCALÓRICA COM FIBRAS. - DIETA ENTERAL PARA 

ADULTOS, NORMOCALÓRICA. ALIMENTO 
NUTRICIONALMENTE COMPLETO, PARA NUTRIÇÃO 

ENTERAL OU ORAL, HIPOSSÓDICO SEM SACAROSE, À 

BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, RICA EM 
ISOFLAVONAS. NORMOCALÓRICO NA DILUIÇÃO 

PADRÃO. ISENTO DE SACAROSE E LACTOSE, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. CONTEM FIBRAS. INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL: DENSIDADE CALÓRICA: 1,01 KCAL/ML, 

PROTEÍNAS: 14% (73% PROTEÍNA ISOLADA DA SOJA, 27% 

CASEINATO DE CÁLCIO), CARBOIDRATOS: 56% (100% 
MALTODEXTRINA), GORDURAS: 30% (25% ÓLEO DE 

MILHO, 60% ÓLEO DE CANOLA, 15% TCM), FIBRAS: 15 

GRAMAS/ L. OSMOLALIDADE: 320 MOSM/KG. 
APRESENTAÇÃO: LATA DE 800 G. SABOR BAUNILHA. 2.268,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 16 - LOTE 16 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  49   45760 

 DIETA ENTERAL E ORAL PARA ADULTOS, 

NORMOCALÓRICA COM FIBRAS. - COTA 25% - DIETA 

ENTERAL PARA ADULTOS, NORMOCALÓRICA. ALIMENTO 
NUTRICIONALMENTE COMPLETO, PARA NUTRIÇÃO 

ENTERAL OU ORAL, HIPOSSÓDICO SEM SACAROSE, À 

BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, RICA EM 
ISOFLAVONAS. NORMOCALÓRICO NA DILUIÇÃO 

PADRÃO. ISENTO DE SACAROSE E LACTOSE, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. CONTEM FIBRAS. INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL: DENSIDADE CALÓRICA: 1,01 KCAL/ML, 

PROTEÍNAS: 14% (73% PROTEÍNA ISOLADA DA SOJA, 27% 

CASEINATO DE CÁLCIO), CARBOIDRATOS: 56% (100% 
MALTODEXTRINA), GORDURAS: 30% (25% ÓLEO DE 

MILHO, 60% ÓLEO DE CANOLA, 15% TCM), FIBRAS: 15 

GRAMAS/ L. OSMOLALIDADE: 320 MOSM/KG. 
APRESENTAÇÃO: LATA DE 800 G. SABOR BAUNILHA. 756 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 17 - LOTE 17 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  25   24318 

 NAN 1: FÓRMULA INFANTIL PARA OS PRIMEIROS 6 

MESES - FÓRMULA INFANTIL PARA OS PRIMEIROS 6 

MESES DE VIDA. NAN 1 : FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES DE 0 A 6 (SEIS) MESES DE IDADE. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉMDERIVADO DE 

SOJA E PEIXE, LEITE E DERIVADOS. FONTE PROTEICA. 
ADIÇÃO DE LC-PUFASPARA AMODULAÇÃO DA 

RESPOSTA IMUNOLÓGICA, DOIS ÁCIDOS GORDOS 

POLINSATURADOS DE CADEIALONGA, DHA E ARA. 
CARBOIDRATOS: 100% LACTOSE. SENDO OS 

INGREDIENTES: LACTOSE, CONCENTRADO PROTÉICO DE 

SORO DE LEITE, OLEÍNA DE PALMA, LEITE DESNATADO, 
ÓLEODE CANOLA, ÓLEO DE PALMISTE, ÓLEO DE MILHO, 

SAIS MINERAIS (CITRATO DE CÁLCIO, CLORETODE 

POTÁSSIO, CLORETO DE MAGNÉSIO, CITRATO DE SÓDIO, 
SULFATO FERROSO, SULFATO DEZINCO, SULFATO DE 

COBRE, IODETO DE POTÁSSIO, SULFATO DE MANGANÊS, 

SELENATODESÓDIO), VITAMINAS (VITAMINA C, 
NIACINA, VITAMINA E, PANTOTENATO DE CÁLCIO, 

VITAMINAA, VITAMINA B6, VITAMINA B1, VITAMINA D, 

VITAMINA B2, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINAK,BIOTINA), 
ÓLEO DE PEIXE, LECITINA DE SOJA, ÁCIDO GRAXO 

ARAQUIDÔNICO, L-ARGININA,L-CARNITINA, 

NUCLEOTÍDEOS, TAURINA BITARTARATO DE COLINA, 
INOSITOL, L-HISTIDINA. LATA DE 800 GRAMAS. NAN1 30 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 18 - LOTE 18 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  26   24319 

 NAN 2 : FÓRMULA INFANTIL A PARTIR DO 6º MÊS - 
FÓRMULA INFANTIL A PARTIR DO 6º MÊS: NAN 2: 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARALACTENTES 

DE 6 A 12 MESES DE IDADE. COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA 
E NUCLEOTÍDEOS. SENDO SUA COMPOSIÇÃO: SORO DO 

LEITE DESMINERALIZADO, MALTODEXTRINA, LEITE 
DESNATADO, OLEÍNA DE PALMA, ÓLEO DE PALMISTE, 

ÓLEO DE CANOLA COM BAIXO TEOR ERÚCICO, ÓLEO DE 

MILHO, MINERAIS (CITRATO DE CÁLCIO, FOSFATO DE 
POTÁSSIO DIBÁSICO, FOSFATO DE SÓDIO DIBÁSICO, 

CLORETO DE MAGNÉSIO, SULFATO FERROSO, SULFATO 

DE ZINCO, SULFATO DE COBRE, IODETO DE POTÁSSIO E 
SELENATO DE SÓDIO), ÓLEO DE PEIXE, VITAMINAS (L-

ASCORBATO DE SÓDIO, ACETATO DE DL-A-TOCOFEROL, 

D-PANTOTENATO DE CÁLCIO, NICOTINAMIDA,TIAMINA 
MONONITRATO, ACETATO DE RETINILA, CLORIDRATO 

DE PIRIDOXINA, RIBOFLAVINA,ÁCIDO N-PTEROIL-L-

GLUTÂMICO, FILOQUINONA, D-BIOTINA, 
COLECALCIFEROL E CIANOCOBALAMINA), ÓLEO DE 

MORTIERELLA ALPINA, NUCLEOTÍDEOS (CITIDINA 5-

MONOFOSFATO,SALDISSÓDICO DE URIDINA 5-
MONOFOSFATO, ADENOSINA 5-MONOFOSFATO E SAL 

DISSÓDICO DE GUANOSINA 5-MONOFOSFATO) E 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN.ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE E DERIVADOS DE 

PEIXE E SOJA. LATA DE 800 GRAMAS. SEM SABOR. NAN 2 10 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 19 - LOTE 19 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  27   33839 

 FORMULA PARA PACIENTES COM BAIXA INGESTAO DE 

PROTE - INA E/OU AUMENTO DAS NECESSIDADES 
ENERGETICO-PROTEICAS DIARIAS - FORMULA 

MODIFICADA PARA NUTRICAO ENTERAL E ORAL SABOR 

ARTIFICIAL DE BAUNILHA, FORMULA NORMOCALORICA 
E HIPERPROTEICA, COM 100% WHEY PROTEIN E 3G DE 

LEUCINA POR PORCAO. ALTO TEOR DE CALCIO, 

VITAMINA D, ACIDO FOLICO E VITAMINA B12. NAO 
CONTEM GLUTEN APRESENTACAO : LATA DE 600 

GRAMAS 24 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 20 - LOTE 20 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  28   45438 

 SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FIBRAS PARA SITUAÇÕES 

COMO DIARREIA - SUPLEMENTO ALIMENTAR DE FIBRAS 
EM PÓ. COMPOSIÇÃO: GOMA GUAR HIDROLISADA, 

INULINA, COLÁGENO (21%), ACIDULANTE ÁCIDO 

CÍTRICO, AROMATIZANTE E EDULCORANTE SUCRALOSE. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. SEM SABOR. INDICADO PARA 

PACIENTES QUE NECESSITAM DE EQUILÍBRIO DA FLORA 

INTESTINAL EM SITUAÇÕES DE DIARREIA. CAIXA DE 6 
SACHES DE 5 GRAMAS CADA. 100 CX   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 21 - LOTE 21 
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 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  29   37667 

 FÓRM. INDUS. ENTE/ORAL CRIANÇ. - DE 1ANO: - 

FÓRMULA INDUS. ENTERAL OU ORAL CRIANÇAS 

MENORES DE 01 ANO. FORMULA INFANTIL E DE 
SEGMENTO PARA LACTANTES, NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA HIPERCALÓRICA, POSSUI 10,5%DE 
PROTEÍNAS (SORO DE LEITE 60% DE CASEÍNA 40%), 40,4% 

DE CARBOIDRATOS (LACTOSE54% E MALTODEXTRINA 

46%) E 49,1% DE GORDURAS (ÓLEOS DE PALMA, CANOLA, 
COCO, GIRASSOL, MORTIERELLA ALPINA E DE PEIXE 

(FONTES DE ÁCIDOS LINOLEICO, ALFALINOLENICO, DHA 

E ARA) LATA DE 400G. 1.538,00 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 22 - LOTE 22 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  50   41805 

 FÓRM. INDUS. ENTE/ORAL CRIANÇ. - DE 1ANO: - COTA 
25% - FÓRMULA INDUS. ENTERAL OU ORAL CRIANÇAS 

MENORES DE 01 ANO. FORMULA INFANTIL E DE 

SEGMENTO PARA LACTANTES, NUTRICIONALMENTE 
COMPLETA HIPERCALÓRICA, POSSUI 10,5%DE 

PROTEÍNAS (SORO DE LEITE 60% DE CASEÍNA 40%), 40,4% 

DE CARBOIDRATOS (LACTOSE54% E MALTODEXTRINA 
46%) E 49,1% DE GORDURAS (ÓLEOS DE PALMA, CANOLA, 

COCO, GIRASSOL, MORTIERELLA ALPINA E DE PEIXE 

(FONTES DE ÁCIDOS LINOLEICO, ALFALINOLENICO, DHA 
E ARA) LATA DE 400G. 512 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 23 - LOTE 23 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  30   45431 

 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES COM 

APLV E DE SEGUIMENTO DESTINADA A NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS - FÓRMULA INFANTIL EM 
PÓ PARA LACTENTES E/OU CRIANÇAS DE PRIMEIRA 

INFÂNCIA (0 A 36 MESES) DESTINADA A NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM APLV E SINTOMAS 
GRAVES, INTENSOS E/OU COMBINADOS; COM 

RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À BASE DE AMINOÁCIDOS 

LIVRES. NUTRICIONALMENTE COMPLETA E ISENTA DE 
PROTEÍNAS LÁCTEAS, COM DHA, ARA, TAURINA E 

NUCLEOTIDEOS. APRESENTAÇÃO: LATA DE 400 GRAMAS. 1.538,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 24 - LOTE 24 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  51   45764 

 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES COM 
APLV E DE SEGUIMENTO DESTINADA A NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS - COTA 25% - FÓRMULA 

INFANTIL EM PÓ PARA LACTENTES E/OU CRIANÇAS DE 
PRIMEIRA INFÂNCIA (0 A 36 MESES) DESTINADA A 

NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM 
APLV E SINTOMAS GRAVES, INTENSOS E/OU 

COMBINADOS; COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE E À BASE 

DE AMINOÁCIDOS LIVRES. NUTRICIONALMENTE 
COMPLETA E ISENTA DE PROTEÍNAS LÁCTEAS, COM 

DHA, ARA, TAURINA E NUCLEOTIDEOS. APRESENTAÇÃO: 

LATA DE 400 GRAMAS. 512 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 25 - LOTE 25 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  31   45439 

 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 3 ANOS 
COM NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS E 

RESTRIÇÃO DE LACTOSE - FÓRMULA INFANTIL PARA 

LACTENTES DE 0 A 3 ANOS COM NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS E RESTRIÇÃO DE 

LACTOSE. CONTENDO DHA E ARA, NUCLEOTÍDEOS E 

TAURINA. APRESENTAÇÃO: LATA DE 800 GRAMAS. 30 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 26 - LOTE 26 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  32   45440 

 SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ - ALBUMINA - 

ALBUMINA PURA. INGREDIENTES: CLARA DE OVO 

PASTEURIZADA DESIDRATADA. NÃO CONTEM GLÚTEN. 

SABOR NATURAL. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. 560 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 27 - LOTE 27 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  33   45441 

 SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA ACELERAR A 
CICATRIZAÇÃO DE FERIDAS - SUPLEMENTO ALIMENTAR 

HIPERPROTEICO E HIPERCALÓRICO, RICO EM ARGININA, 

ZINCO E ANTIOXIDANTES - VITAMINAS A, C, E, SELÊNIO, 
DESENVOLVIDO ESPECIFICAMENTE PARA ACELERAR A 

CICATRIZAÇÃO DE FERIDAS CRÔNICAS E AGUDAS, 

COMO ÚLCERAS POR PRESSÃO, ESCARAS, PÉ DIABÉTICO 
E PÓS-CIRÚRGICOS. SABORES MORANGO, BAUNILHA E 

CHOCOLATE. APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM DE 200 ML. 1.000,00 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 28 - LOTE 28 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  34   45442 

 SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA O CONTROLE 
DIETÉTICO DE PESSOAS COM NECESSIDADES 

METABÓLICAS ESPECIAIS - SUPLEMENTO ALIMENTAR 

DESENVOLVIDO PARA O CONTROLE DIETÉTICO DE 
PESSOAS COM NECESSIDADES METABÓLICAS ESPECIAIS, 

COMO DIABETES, AUXILIANDO NO CONTROLE DA 
GLICEMIA. RICO EM PROTEÍNAS, FIBRAS E 

ISOMALTULOSE - CARBOIDRATO DE LENTA ABSORÇÃO, 

É ISENTO DE SACAROSE, FRUTOSE, GLICOSE E 
LACTOSE. SABOR BAUNILHA E CHOCOLATE. 

APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM DE 200ML. 1.000,00 UN   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 29 - LOTE 29 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  2   45427 

 FÓRMULA PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, - COM 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 

ALIMENTARES. ?NORMOPROTEICO, HIPERCALÓRICO, 

SENDO QUE CADA 1ML DEVE FORNECER 1,5KCAL. 
ISENTA DE SACAROSE, LACTOSE, GLÚTEN E FIBRAS. 

APRESENTAÇÃO: TETRA PACK DE 1 LITRO. COMPOSIÇÃO 

NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS: 49%, PROTEÍNAS: 16%, 
LIPÍDEOS: 35%. 1.000,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 30 - LOTE 30 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  3   45428 

 FÓRMULA PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, COM 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 
ALIMENTARES, COM ADIÇÃO DE FIBRAS. - FÓRMULA 

PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE PESSOAS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS, COM CONDIÇÕES 
ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 

ALIMENTARES. ?NORMOPROTEICO, HIPERCALÓRICO, 

SENDO QUE CADA 1ML DEVE FORNECER 1,5KCAL. 
ISENTA DE SACAROSE, LACTOSE, GLÚTEN E COM 

ADIÇÃO DE FIBRAS. APRESENTAÇÃO: TETRA PACK DE 1 

LITRO. COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS: 
49%, PROTEÍNAS: 16%, LIPÍDEOS: 35%, FIBRAS: 15 

GRAMAS/ L. 6.750,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 31 - LOTE 31 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  41   45753 

 FÓRMULA PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, COM 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 
ALIMENTARES, COM ADIÇÃO DE FIBRAS. - COTA 25% - 

FÓRMULA PADRÃO DESTINADA PARA NUTRIÇÃO DE 

PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, COM 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE DIETAS E/OU RESTRIÇÕES 

ALIMENTARES. ?NORMOPROTEICO, HIPERCALÓRICO, 

SENDO QUE CADA 1ML DEVE FORNECER 1,5KCAL. 
ISENTA DE SACAROSE, LACTOSE, GLÚTEN E COM 

ADIÇÃO DE FIBRAS. APRESENTAÇÃO: TETRA PACK DE 1 

LITRO. COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS: 
49%, PROTEÍNAS: 16%, LIPÍDEOS: 35%, FIBRAS: 15 

GRAMAS/ L. 2.250,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 32 - LOTE 32 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  4   45429 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 

COM ALTA DENSIDADE CALORICA, HIPERPROTEICA E 

HIPERLIPIDICA. PACIENTES COM DIABETES E SITUAÇÕES 
DE HIPERGLICEMIA. - FORMULA MODIFICADO PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL, COM ALTA DENSIDADE CALORICA, 

HIPERPROTEICA E HIPERLIPIDICA. ESPECIALMENTE 
FORMULADA PARA AUXILIAR PACIENTES COM 

DIABETES E SITUAÇÕES DE HIPERGLICEMIA. ISENTA DE 
LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN. CONTEM ALTO TEOR DE 

GORDURAS MONOINSATURADAS, BAIXO TEOR DE 

GORDURAS SATURADAS E MISTURA DE LIPÍDIOS. 
ENRIQUECIDO COM MIX DE CAROTENOIDES E MIX DE 

FIBRAS. APRESENTAÇÃO: TETRA PACK DE 1 LITRO. 

COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS: 33,1%, 
PROTEÍNAS: 20,5%, LIPÍDEOS: 46,4%. 3.750,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 33 - LOTE 33 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  42   45754 

 FORMULA MODIFICADA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, 

COM ALTA DENSIDADE CALORICA, HIPERPROTEICA E 

HIPERLIPIDICA. PACIENTES COM DIABETES E SITUAÇÕES 
DE HIPERGLICEMIA. - COTA 25% - FORMULA 

MODIFICADO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL, COM ALTA 

DENSIDADE CALORICA, HIPERPROTEICA E 
HIPERLIPIDICA. ESPECIALMENTE FORMULADA PARA 

AUXILIAR PACIENTES COM DIABETES E SITUAÇÕES DE 

HIPERGLICEMIA. ISENTA DE LACTOSE, SACAROSE E 
GLÚTEN. CONTEM ALTO TEOR DE GORDURAS 

MONOINSATURADAS, BAIXO TEOR DE GORDURAS 

SATURADAS E MISTURA DE LIPÍDIOS. ENRIQUECIDO COM 
MIX DE CAROTENOIDES E MIX DE FIBRAS. 

APRESENTAÇÃO: TETRA PACK DE 1 LITRO. COMPOSIÇÃO 

NUTRICIONAL: CARBOIDRATOS: 33,1%, PROTEÍNAS: 
20,5%, LIPÍDEOS: 46,4%. 1.250,00 LT   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 34 - LOTE 34 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  5   45432 

 FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA, INDICADA PARA LACTENTES E CRIANÇAS 

COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA - 

FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA EXTENSAMENTE 
HIDROLISADA, INDICADA PARA LACTENTES E CRIANÇAS 

(0 A 36 MESES) COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE 
VACA (APLV). INDICAÇÃO: DIETOTERAPIA DE BEBÊS 

COM APLV LEVE A MODERADA. COMPOSIÇÃO: CONTÉM 

PROTEÍNA LÁCTEA EXTENSAMENTE HIDROLISADA, 
PREBIÓTICOS (GOS/FOS), NUCLEOTÍDEOS, DHA E ARA. 

LACTOSE: PODE CONTER LACTOSE NA FÓRMULA 

(DEPENDE DA VARIAÇÃO, COMO APTAMIL PEPTI HMO). 
APRESENTAÇÃO: LATA DE 400 GRAMAS. 2.250,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 35 - LOTE 35 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  43   45755 

 FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA EXTENSAMENTE 

HIDROLISADA, INDICADA PARA LACTENTES E CRIANÇAS 

COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA - COTA 
25% - FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA, INDICADA PARA 
LACTENTES E CRIANÇAS (0 A 36 MESES) COM ALERGIA À 

PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV). INDICAÇÃO: 

DIETOTERAPIA DE BEBÊS COM APLV LEVE A 
MODERADA. COMPOSIÇÃO: CONTÉM PROTEÍNA LÁCTEA 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA, PREBIÓTICOS (GOS/FOS), 

NUCLEOTÍDEOS, DHA E ARA. LACTOSE: PODE CONTER 
LACTOSE NA FÓRMULA (DEPENDE DA VARIAÇÃO, COMO 

APTAMIL PEPTI HMO). APRESENTAÇÃO: LATA DE 400 

GRAMAS. 750 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 36 - LOTE 36 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  6   45433 

 FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA À BASE DE 
PROTEÍNA EXTENSAMENTE HIDROLISADA E ZERO 

LACTOSE - FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA À 

BASE DE PROTEÍNA EXTENSAMENTE HIDROLISADA E 
ZERO LACTOSE, DHA, ARA, TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. É 

INDICADA PARA BEBÊS E CRIANÇAS DE ATÉ 3 ANOS COM 

ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV) E 
PROBLEMAS DE MÁ ABSORÇÃO INTESTINAL OU 

DIARREIA. ALERGIAS: O PRODUTO NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. APRESENTAÇÃO: LATA DE 400 GRAMAS. 2.250,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 37 - LOTE 37 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 
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  44   45756 

 FÓRMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA À BASE DE 
PROTEÍNA EXTENSAMENTE HIDROLISADA E ZERO 

LACTOSE - COTA 25% - FÓRMULA INFANTIL 

HIPOALERGÊNICA À BASE DE PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA E ZERO LACTOSE, DHA, 

ARA, TAURINA E NUCLEOTÍDEOS. É INDICADA PARA 
BEBÊS E CRIANÇAS DE ATÉ 3 ANOS COM ALERGIA À 

PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV) E PROBLEMAS DE 

MÁ ABSORÇÃO INTESTINAL OU DIARREIA. ALERGIAS: O 
PRODUTO NÃO CONTÉM GLÚTEN. APRESENTAÇÃO: LATA 

DE 400 GRAMAS. 750 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 38 - LOTE 38 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  1   43162  ALFAMINO 400G - LATA DE 400 GRAMAS 2.250,00 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 39 - LOTE 39 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  40   45752  ALFAMINO 400G - COTA 25% - LATA DE 400 GRAMAS 750 LATA   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 40 - LOTE 40 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  38   45446 

 SOLUÇÃO DE POLIVITAMÍNICOS PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA -AMPOLA DE 10 ML - - SOLUÇÃO DE 

POLIVITAMÍNICOS PARA INFUSÃO INTRAVENOSA. 
CONTENDO: VIT A, VIT B2, VIT D, VIT C, VIT B6, VIT E, 

DEXPANTENOL, NICOTINAMIDA. USO INTRAVENOSO, 

PODENDO SER ADMINISTRADO EM ACESSO CENTRAL E 
PERIFÉRICO. APRESENTAÇÃO: AMPOLA DE 10 ML. 750 AMP   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 41 - LOTE 41 

 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  39   45447 

 SOLUÇÃO DE POLIMINERAIS PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA. AMPOLA 10 ML - - SOLUÇÃO DE 

POLIMINERAIS PARA INFUSÃO INTRAVENOSA, INDICADO 
PARA USO EM PACIENTES A PARTIR DE 15 KG. 

ESTABILIDADE; ATÉ 24 HORAS APÓS PREPARADO, PH: 2,5; 

OSMOLARIDADE TEÓRICA: 2.500 MOSM/L. CONTENDO: 
FERRO, MOLIBDÊNIO, CROMO, ZINCO, FLÚOR, IODO, 

MANGANÊS, SELÊNIO E COBRE. USO INTRAVENOSO, 
PODENDO SER ADMINISTRADO EM ACESSO CENTRAL E 

PERIFÉRICO. APRESENTAÇÃO: AMPOLA DE 10 ML. 750 AMP   

       

TOTAL LOTE:  

 LOTE: 42 - LOTE 42 
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 ITEM 

 COD. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL 

  35   45443 

 EMULSÃO ESTÉRIL PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL 

TOTAL, ADMINISTRADA EXCLUSIVAMENTE POR VIA 

INTRAVENOSA ATRAVÉS DE ACESSO EM VEIA CENTRAL. 
- EMULSÃO ESTÉRIL PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL 

TOTAL, ADMINISTRADA EXCLUSIVAMENTE POR VIA 
INTRAVENOSA ATRAVÉS DE ACESSO EM VEIA CENTRAL. 

INDICADO PARA PACIENTES ADULTOS INCAPAZES DE 

INGERIR OU ABSORVER NUTRIENTES POR VIA ORAL OU 
ENTERAL. O PRODUTO APRESENTA-SE EM UMA BOLSA 

COM TRÊS COMPARTIMENTOS, SENDO: CÂMARA 1 

(GLICOSE): SOLUÇÃO DE DEXTROSE MONOIDRATADA 
PARA FORNECIMENTO DE CALORIAS. CÂMARA 2 

(AMINOÁCIDOS E ELETRÓLITOS): AMINOÁCIDOS 

ESSENCIAIS, NÃO ESSENCIAIS E ELETRÓLITOS PARA A 

SÍNTESE PROTEICA. CÂMARA 3 (LIPÍDEOS): EMULSÃO A 

20% (INTRALIPID), QUE ATUA COMO FONTE DE 

CALORIAS E ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS. INDICAÇÕES: 
USADO PARA PREVENIR A DEFICIÊNCIA DE ÁCIDOS 

GRAXOS ESSENCIAIS E TRATAR O BALANÇO 

NITROGENADO NEGATIVO. É RESTRITO A ADULTOS E 
CRIANÇAS ACIMA DE 2 ANOS. APRESENTAÇÕES: 

EMULSÃO PARA INFUSÃO, 900 KCAL – BOLSA PLÁSTICA 

DE 1026 ML. 250 UN   

  36   45444 

 EMULSÃO INJETÁVEL DE USO HOSPITALAR INDICADA 
PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL DE ADULTOS E 

CRIANÇAS COM MAIS DE 2 ANOS. COM LIPÍDIO A BASE 

DE ÓLEO DE PEIXE. - EMULSÃO INJETÁVEL DE USO 
HOSPITALAR INDICADA PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL 

TOTAL DE ADULTOS E CRIANÇAS COM MAIS DE 2 ANOS. 

É ADMINISTRADA QUANDO A ALIMENTAÇÃO ORAL OU 
ENTERAL É IMPOSSÍVEL, INSUFICIENTE OU 

CONTRAINDICADA; FORNECENDO PROTEÍNAS, 

CARBOIDRATOS E GORDURAS DIRETAMENTE NA 
CORRENTE SANGUÍNEA. A FÓRMULA É ACONDICIONADA 

EM UMA BOLSA DE TRÊS CÂMARAS SEPARADAS QUE 

SÃO MISTURADAS IMEDIATAMENTE ANTES DO USO: 
AMINOÁCIDOS (PROTEÍNAS): SOLUÇÃO DE 

POLIAMINOÁCIDOS. GLICOSE (CARBOIDRATOS): FONTE 

DE ENERGIA. EMULSÃO LIPÍDICA (GORDURAS): ÓLEO DE 
SOJA, ÓLEO DE PEIXE, AZEITE DE OLIVA E ÓLEO DE 

COCO (TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA). POR 

POSSUIR UMA ALTA OSMOLARIDADE (CONCENTRAÇÃO 
DE PARTÍCULAS) SUPERIOR A 850 MOSM/L, O PRODUTO 

DEVE SER INFUNDIDO EXCLUSIVAMENTE POR UMA VIA 

DE ACESSO VENOSO CENTRAL. ELETRÓLITOS: FORNECE 
QUANTIDADES BALANCEADAS DE SÓDIO, POTÁSSIO, 

MAGNÉSIO, CÁLCIO E FOSFATO. PERFIL LIPÍDICO 

AVANÇADO: PRESENÇA DE ÓLEO DE PEIXE (RICO EM 
ÔMEGA-3) E AZEITE. 1600 KCAL – BOLSA PLÁSTICA DE 

1477 ML. 250 UN   
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  37   45445 

 SOLUÇÃO PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL OU 
SUPLEMENTAR, PROJETADA PARA ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA EM VEIAS PERIFÉRICAS OU CENTRAIS. - 

SOLUÇÃO PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL OU 
SUPLEMENTAR, PROJETADA PARA ADMINISTRAÇÃO 

INTRAVENOSA EM VEIAS PERIFÉRICAS OU CENTRAIS. É 

INDICADO PARA ADULTOS E CRIANÇAS ACIMA DE 2 
ANOS INCAPAZES DE SE ALIMENTAR POR VIA ORAL OU 

ENTERAL. FORNECIDO EM UM SISTEMA DE BOLSA 

PLÁSTICA COM TRÊS CÂMARAS ISOLADAS QUE SÃO 
MISTURADAS ANTES DO USO, GARANTINDO A 

ESTABILIDADE DOS NUTRIENTES. AS MISTURAS 

FORNECEM OS SEGUINTES COMPONENTES: GLICOSE, 
AMINOÁCIDOS E LIPÍDIOS: EMULSÃO DE ÓLEO DE SOJA. 

ELETRÓLITOS: MINERAIS COMO SÓDIO, POTÁSSIO, 

CÁLCIO E MAGNÉSIO PARA MANTER O EQUILÍBRIO 

CORPORAL. USO ADULTO E PEDIÁTRICO ACIMA DE 2 

ANOS. DISPONÍVEL EM UM SISTEMA DE BOLSA DE TRÊS 

CÂMARAS. USO INTRAVENOSO. 1000 KCAL – BOLSA 
PLÁSTICA DE 1440 ML. 250 UN   

       

TOTAL LOTE:  

       

TOTAL GERAL:  

 

 

2.2.  O valor global da ata de registro de preço será de 

R$___________(___________________________). 

 

3.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. FORMA DE FORNECIMENTO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

3.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da Nota de 

Empenho, nos seguintes endereços: Rua Pinheiro Machado, 5, Centro (agendar entrega pelo telefone 

3671-7759) – responsável pelo recebimento – Edileusa; Av. Paulo Shimada, 51, Centro – 

responsável recebimento Edileusa; Almoxarifado Saúde, Rua C, S/Nº, 130 bairro Santa Terezinha 

no horário 8:00 às 16:00 horas de segunda a sexta-feira – responsável pelo recebimento – Izabel; o 

endereço será informado na ordem de fornecimento, realizada pelo responsável pelo setor. A 

remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO ao 

longo do período de vigência da Ata de Registro de Preços, em conformidade com as necessidades 

do órgão.  

3.1.2 A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, ao longo do período de 

vigência da Ata de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades do órgão.  
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 3.1.3 Caberá à Seção de Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos 

materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos materiais conforme as especificações.  

3.1.4 Quanto da entrega dos materiais e insumos a empresa vencedora deverá apresentar o Registro 

dos Produtos emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. ANVISA, observando.se a 

validade dos mesmos.   

3.1.5 O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em sua(s) embalagem(ns) original(is) e 

individual(is), dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 

3.1.6 Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza do(s) mesmo(s), ou 

seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo que seja(m) entregue(s) 

em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado não será recebido. 

3.1.7 Os grupos dos produtos entregues pelo Detentor durante a execução do registro de preços 

poderão ser objetos de análise, por amostragem, a critério da Administração Pública, para verificar, 

a qualquer tempo, a qualidade do produto adquirido.  

3.1.8 É vedada, tanto a entrega do(s) produto(s) por parte do Detentor, quanto o recebimento do(s) 

mesmo(s) pelos órgãos participantes com marca(s) diferente(s) da(s) aprovada(s) e devidamente 

publicada(s) no Diário Oficial do Município de São Gotardo/MG.  

3.1.9 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados, e a despesas de transporte da 

mercadoria, deverá ser de inteira responsabilidade do fornecedor. 

3.1.10 Os produtos serão pedidos de acordo com a necessidade de cada bloco, só poderá 

entregar a mercadoria mediante a nota de autorização de fornecimento (NAF) emitida pelo 

setor de compras desta prefeitura.  

 

3.2.  CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

3.2.1 Do Recebimento 

3.2.1.1. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a 

nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho ou nota de autorização de 

fornecimento (NAF), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.2.1.2 O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de cinco (5) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

3.2.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dez (10) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota 

Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

3.2.1.4. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

3.2.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando.se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.2.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

3.2.2. Prazo de pagamento  

3.2.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da liquidação da nota 

fiscal.  

3.2.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) 

e o quantitativo efetivamente entregue.  

3.2.2.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal conforme legislação vigente. 

3.2.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será contado a 

partir de sua representação devidamente regularizada.  

 

3.2.3. Forma de pagamento 

3.2.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 

ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas 

ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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3.2.3.2. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de 

acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal, de 2023 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, 

artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

3.2.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de 

isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos 

fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal, de 2023 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 

1234. 

3.2.3.4. Os pagamentos serão realizados mediante entrega da Nota Fiscal, devidamente quitada pelo 

responsável. 

3.2.3.5 Os pagamentos serão realizados em até 30 dias, após o protocolo da nota fiscal devidamente 

quitada. 

3.2.3.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o devido protocolo da nota fiscal 

no Departamento de Contabilidade desta Prefeitura Municipal. 

3.2.3.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências 

legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

3.2.3.8. O Departamento de contabilidade da Prefeitura de São Gotardo, identificando qualquer 

divergência na nota fiscal, deverá devolvê.la à contratada para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 

documento, desde que devidamente sanado o vício. 

3.2.3.9 . O pagamento devido pela Prefeitura de São Gotardo será efetuado por meio de depósito 

em conta bancária a ser informada pela contratada ou, eventualmente, por outra forma que vier a 

ser convencionada entre as partes. 

3.2.3.10 . Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato. 

3.2.3.11 . Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará a 

Prefeitura de São Gotardo plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para 

nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
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3.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

3.3.1. A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pela Prefeitura 

Municipal, assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação 

aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto. 

3.3.2. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 

Contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

GOTARDO. 

3.3.3. Manter entendimentos com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GOTARDO, 

objetivando evitar transtornos e atrasos na entrega dos produtos. 

3.3.4. Manter, durante o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste edital; 

3.3.5. Sujeitar.se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas; 

3.3.6. Responsabilizar.se por todas as despesas e encargos necessários à perfeita execução do 

objeto deste Contrato. 

3.3.7. Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

3.3.8. Zelar pela padronização e qualidade do trabalho fornecido, empregando matérias primas 

condizentes com as necessidades de uso do produto e que proporcionem longa durabilidade. 

3.3.9. Providenciar a substituição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do(s) produtos(s) que 

apresentarem defeito, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE; 

3.3.10. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 

expressa anuência do CONTRATANTE; 

3.3.11. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 

contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 48 horas, após 

a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

3.3.12.Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou outros 

instrumentos hábeis enviados pelo contratante. 
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3.3.13. Atender, no prazo máximo de trinta (30) dias úteis, as convocações para retirada da(s) 

Nota(s) de Empenho ou de outro instrumento hábil.  

3.3.14. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função 

de pedido de revisão de preço ou substituição de marca. 

3.3.15. Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado(s) no Diário Oficial do 

Município São Gotardo pelo contratante 

9.1.16. Entregar o(s) produto(s) no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, fielmente, 

todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP. 

3.3.17. Responsabilizar.se pelo transporte do(s) produto(s) de seu estabelecimento até o local 

determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de entrega. 

3.3.18. Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), respondendo por qualquer 

deterioração, substituindo- os sempre que for o caso. 

3.3.19. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como tributos, 

fretes, embalagem e demais encargos. 

3.3.20. Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade Gerenciadora ou a 

terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta NAF, não reduzindo ou excluindo 

a responsabilidade o mero fato de a execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do 

contratante. 

3.3.21. A empresa contratada para fornecimento de dietas sistema fechado, deverá fornecer 

aproximadamente 15 bombas de infusão para administração das mesmas, em regime de comodato; 

assim como os equipos específicos para o pack e bomba de infusão de dieta.  

3.3.22. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução da 

compra, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi.la; 

3.3.23. Emitir, por meio do Setor de Compras, Pedido de Compra; 

3.3.24. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas. 

3.3.25. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

3.3.26. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir sua obrigação dentro 

das normas e condições estabelecidas neste Termo; 
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3.3.27. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada. 

 

3.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

3.4.1 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução da 

compra, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  

3.4.2 Emitir, por meio do Setor de Compras, Pedido de Compra.  

3.4.3 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.  

3.4.4 Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

3.4.5 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir sua obrigação dentro 

das normas e condições estabelecidas neste Termo.  

3.4.6 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada. 

 

3.5.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.5.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) 

dotação (ções) orçamentária(s):  

 

BLOCO ATENÇÃO BÁSICA 
*Manutenção das Estratégias Saúde da Família 
- Ficha: 667 - 02 010 001 10 301 0112 2242 33903000 - Material de Consumo - Fontes 500, 
600, 621 
 
- Ficha: 668 - 02 010 001 10 301 0112 2242 33903200 - Material, bem ou Serviço p/ 
Distribuição Gratuita –  
Fontes 500, 600, 621 
 
BLOCO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
*Manutenção do Hospital Municipal   
- Ficha 817 - 02 010 002 10 302 0112 2742 33903000 - Material de consumo - Fonte 500, 600, 
621 
 
BLOCO GESTÃO A SAÚDE 
* Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde  
- Ficha: 888 - 02 010 005 10 122 0112 2176 33903200 - Material, Bem ou Serviço p/ 
Distribuição Gratuita –  
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Fonte 500 

 

3.4. GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DA ATA 

3.4.1. Observado o disposto da lei nº 14.133/2021, a fiscalização da Ata de Registro de Preço será 

realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, através de servidores designados para tal função. 

3.4.2.A Secretária Municipal de Saúde atuará como gestor/fiscal da Ata de Registro de Preço, através 

da servidora Jeise de Oliveira Barbosa, diretora da nutrição.  

3.4.3. Compete a Secretaria Municipal de Saúde a fiscalização e acompanhamento da presente Ata 

de Registro de Preço, incluindo a qualidade do atendimento e qualidade do produto fornecido.  

3.4.4. Compete ao Setor de Compras expedir a ordem de compra à contratada.  

3.4.5. Cabe ao setor responsável (almoxarifado) pelo recebimento da mercadoria a conferência do 

produto e nota fiscal.  

3.4.6. O setor responsável (almoxarifado) pelo recebimento da mercadoria deverá encaminhar a nota 

fiscal devidamente liquidada ao setor de contabilidade desta prefeitura. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a descrição 

do objeto já delineia todas as suas características essenciais.  

4.2. Subcontratação  

4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo 

Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada.  

4.3. Da participação de consórcios:  

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do(s) bem(ns) a ser(em) adquirido(s), considerando que as empresas que atuam no 

mercado têm condições de fornecer o(s) bem(ns) de forma independente os produtos que estão 

anexados. 

 



  

 
 

 

64 
 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:   

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital. 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital , poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº  63  de 28 de março de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
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10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.9. Fraudar a licitação 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.10.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2.1 e seguintes, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por COMISSÃO composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10.15. Demais critérios e análises, bem como percentuais de multa estarão previstos na Minuta de 

Contrato Administrativo elaborada pelo Setor Jurídico. 

 

11. DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

12.FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Gotardo/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução desta contratação. 

 

SÃO GOTARDO,  .......... de.......................................... de 2026. 

 

 

MAKOTO EDISON SEKITA 

Prefeito Municipal de São Gotardo – MG 

Contratante 

 

 

 

DÉBORA THAIS SILVA ALVES ARAÚJO 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

___________________________________________ 

Nome do representante legal da Contratada 

Razão social da Contratada 


